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EMPRESAS COMUNS

Área de risco
 Conformidade com o direito da concorrência

Definição - Uma empresa comum ("JV") é um acordo comercial em que duas ou mais partes concordam em cooperar para realizar uma 
determinada tarefa/objetivo. Esta tarefa pode ser um novo projetor ou qualquer outra atividade comercial. As empresas comuns 
podem assumir muitas formas diferentes.

Expectativa – Obtenha sempre aconselhamento do Departamento Jurídico ou da equipa de Fusões e Aquisições do Grupo Jurídico em relação a 
qualquer potencial acordo de empresa comum.

– Numa empresa comum com um concorrente, não partilhe nem discuta informações sensíveis da Compass em termos de concorrência 
com os diretores da empresa comum
ou funcionários, ou com Pessoal da Compass destacado para uma JV - exceto se expressamente autorizado pelo 
Departamento Jurídico.

– O Pessoal da Compass destacado para uma JV não deve divulgar informações sensíveis em termos de concorrência sobre essa JV 
a outro Pessoal da Compass, exceto se expressamente autorizado pelo Departamento Jurídico.

– Qualquer empresa comum em que a Compass participe será igualmente obrigada a seguir uma política de conformidade 
adequada.

Sinais de alerta – Qualquer proposta de criação de uma empresa comum com um concorrente - Pense se é essencial que a Compass estabeleça 
uma parceria com um concorrente.

– Qualquer sugestão de que a Compass partilha informações sensíveis do ponto de vista da concorrência com um 
concorrente para avaliar a atratividade de uma empresa comum.

– Durante o funcionamento de uma empresa comum estabelecida, qualquer partilha de informações (quer as tenha dado ou 
recebido) ou a partilha de informações conjuntas (quer as tenha recebido ou as tenha dado) pode ser considerada como uma 
forma de evitar que a empresa comum seja utilizada para fins comerciais.
atividade que ultrapassa o âmbito da EC.

– A diligência devida não revela um beneficiário efetivo final ou suspeita-se que se trate de uma empresa de fachada ou 
escondida atrás de um trust ou de um diretor nomeado.

O que é necessário 
fazer

– Procurar aconselhamento jurídico antes de iniciar discussões sobre uma potencial empresa comum.
– Seguir os protocolos aconselhados pelo Departamento Jurídico se for dada autorização para iniciar discussões, incluindo a 

celebração de um protocolo de partilha de informações com o(s) parceiro(s) da empresa comum.
– Obter a aprovação prévia do Departamento Jurídico antes de celebrar quaisquer acordos e convénios com empresas 

comuns.
– Efetuar a devida diligência em matéria de integridade de terceiros relativamente a entidades/indivíduos que recebem/emitem 

pagamentos em conformidade com
Política e diretrizes de diligência devida em matéria de integridade por parte de terceiros.

– Acordar uma ordem de trabalhos antes das reuniões da EC em que estejam presentes concorrentes. Cumprir a ordem de trabalhos e 
redigir uma ata da reunião. A ata deve ser aprovada por todos os presentes como um registo exato dos assuntos tratados nas 
reuniões e deve ser assinada.
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BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS, FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E EVASÃO FISCAL
4-6

Todos os tipos de crime geram frequentemente um 
benefício (por exemplo, geram lucros ou resultam na 
aquisição de bens), por vezes designado por produto 
do crime. O branqueamento de capitais é o esforço 
efectuado para esconder ou disfarçar o produto do 
crime e mantê-lo em mãos criminosas. Inclui a 
receção ou transação de bens de origem criminosa, 
incluindo por terceiros inocentes.

O financiamento do terrorismo inclui a receção ou o 
fornecimento de dinheiro ou de bens quando estes se 
destinam, ou são potencialmente utilizados, para fins 
de terrorismo ou de branqueamento de bens de 
terroristas. É frequentemente
ligados ao branqueamento de capitais.

A evasão fiscal é o não pagamento ilegal ou
o pagamento insuficiente de impostos em qualquer 
parte do mundo. A facilitação da evasão fiscal envolve, 
conscientemente
ajudar outra pessoa a cometer evasão fiscal ou ser 
cúmplice das suas acções.

O NOSSO PRINCÍPIO
As infracções de branqueamento de capitais e de financiamento do 
terrorismo podem ser cometidas se souber - ou devesse 
razoavelmente saber
suspeita - que o dinheiro ou outros activos que a Compass recebe 
(por exemplo, de um terceiro, incluindo um cliente,
fornecedor ou parceiro de joint venture) constitui o produto de um 
crime ou está manchado por uma conduta criminosa ou terrorista, 
ou que a Compass está envolvida num acordo através do qual o 
dinheiro ou outros bens serão utilizados para actividades 
terroristas.

A Compass não facilita ou tolera a lavagem de dinheiro, o 
financiamento do terrorismo ou a evasão fiscal.

ÁREAS DE RISCO
– Tratamento dos produtos do crime
– Facilitar a evasão fiscal/falta de prevenção da evasão fiscal

P
O

L-
E

I-
00

2 
| P

ub
lic

ad
o 

| R
ev

. 1
 | 

C
óp

ia
 n

ão
 c

on
tr

ol
ad

a 
qu

an
do

 im
pr

es
sa



RISCOS PARA A INTEGRIDADE DAS 
EMPRESAS CONTINUAÇÃO

27 

TRATAMENTO DOS PRODUTOS DO CRIME

Área de risco
 Branqueamento de capitais/  Financiamento do terrorismo

Definição - Manipular ou facilitar a manipulação de bens derivados ou obtidos, direta ou indiretamente, por qualquer pessoa em resultado de 
actividades criminosas ou ilícitas, ou manipular ou facilitar a manipulação de dinheiro que represente o valor desses bens.

Expectativa – Pessoal da Compass:

– deve garantir que a Compass não recebe o produto de actividades criminosas, uma vez que tal pode constituir uma 
infração penal;

– não devem, em circunstância alguma, celebrar qualquer tipo de acordo comercial que envolva fundos ou activos 
adquiridos ilegalmente ou que resulte no financiamento do terrorismo; e

– não devem contratar conscientemente uma contraparte que esteja ligada a actividades criminosas.
– Nunca informe uma contraparte de que vai ser feita ou já foi feita uma potencial denúncia a uma agência de aplicação da 

lei, uma vez que tal pode violar a legislação aplicável.

Sinais de alerta – O pagamento e/ou as facturas são solicitados ou enviados por uma contraparte dividida em várias formas (por exemplo, 
numerário, transferência bancária, cheques) ou várias entidades.

– Os pagamentos e/ou facturas são solicitados ou efectuados a partir de uma conta bancária de ou para uma entidade ou 
indivíduo com um nome diferente do da contraparte contratual.

– Utilização de múltiplas contas bancárias no estrangeiro fora do registo comercial da contraparte.
– A diligência devida não revela um beneficiário efetivo final ou suspeita-se que se trate de uma empresa de fachada ou 

escondida atrás de um trust ou de um diretor nomeado.
– Uma contraparte utiliza documentos invulgares ou suspeitos, cujos pormenores e referências não podem ser facilmente 

verificados.
– O historial da contraparte difere do que seria de esperar tendo em conta as suas actividades comerciais.
– O cliente sugere uma forma invulgar ou não habitual de tratar a transação.
– A origem ou a suposta utilização dos fundos não é coerente com o objetivo da organização.
– Os pagamentos a terceiros devem ser efectuados fora do país e/ou para um país ligado a actividades de branqueamento 

de capitais.
– A transação envolve, ou está relacionada com, um país com ligações estreitas ao terrorismo ou com organizações proscritas

estão activos.

O que é necessário 
fazer

– Efetuar a devida diligência em matéria de integridade de terceiros relativamente a entidades/indivíduos que recebem/emitem 
pagamentos em conformidade com
Política e diretrizes de diligência devida em matéria de integridade por parte de terceiros.

– Monitorizar as transacções e actividades das contrapartes para detetar sinais de alerta que possam dar origem a suspeitas 
de branqueamento de capitais e informar o Departamento Jurídico ou o Departamento de Ética e Integridade do Grupo 
logo que possível.

– Assegurar a realização de verificações relevantes relacionadas com a origem das receitas relativamente aos fundos que serão 
recebidos pelos agentes que actuam em nome da Compass e incluir no acordo/contrato representações e garantias 
adequadas em matéria de combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo.

– Comunicar suspeitas de branqueamento de capitais ou de que podemos estar a lidar com o produto do crime ao seu país e ao 
Conselheiro Geral Regional, que, por sua vez, encaminhará para o Diretor de Ética e Integridade do Grupo.

– Assegurar que as políticas/procedimentos de combate ao branqueamento de capitais específicos da jurisdição ou da unidade 
empresarial são implementados conforme necessário
para cumprir as leis e regulamentos locais aplicáveis.

– Avaliar o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo no âmbito das revisões periódicas do risco comercial e 
desenvolver/implementar os planos de resposta de gestão do risco necessários, se for caso disso.
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EVASÃO FISCAL

Área de risco
 Evasão fiscal

Definição - A facilitação da evasão fiscal ocorre quando alguém ajuda conscientemente outra pessoa a cometer uma infração relevante em 
matéria de evasão fiscal ou é cúmplice da sua ação, mesmo que isso não o beneficie de forma alguma.

Expectativa – Pessoal da Compass:
– não devem, em circunstância alguma, participar, aconselhar ou de outra forma encorajar, ajudar ou facilitar qualquer 

forma de evasão fiscal; e
– deve cumprir todos os procedimentos de prevenção implementados pela Compass em relação à evasão fiscal, incluindo

completar qualquer formação aplicável e comunicar adequadamente quaisquer preocupações.
– Nunca informe uma contraparte de que vai ser feita ou já foi feita uma potencial denúncia a uma agência de aplicação da 

lei, uma vez que tal pode violar a legislação aplicável.

Sinais de alerta – O pagamento e/ou as facturas são solicitados por uma contraparte ou enviados por esta, divididos entre várias formas (por 
exemplo, numerário, transferência bancária, cheques) ou várias entidades.

– Os pagamentos e/ou facturas são solicitados ou efectuados a partir de uma conta bancária de ou para uma entidade ou 
indivíduo com um nome diferente do da contraparte contratual.

– Utilização de múltiplas contas bancárias estrangeiras fora do local de registo comercial da contraparte.
– A diligência devida não revela um beneficiário efetivo final ou suspeita-se que se trate de uma empresa de fachada ou 

escondida atrás de um trust ou de um diretor nomeado.
– Uma contraparte utiliza documentos invulgares ou suspeitos, cujos pormenores e referências não podem ser facilmente 

verificados.
– O cliente sugere uma forma invulgar ou não habitual de tratar a transação.
– A origem ou a suposta utilização dos fundos não é coerente com o objetivo da organização.

O que é necessário 
fazer

– Controlar as transacções e as actividades das contrapartes para detetar sinais de alerta que possam levantar suspeitas de evasão 
fiscal e informar o Departamento Jurídico ou o Departamento de Ética e Integridade do Grupo logo que possível.

– Assegurar que os controlos pertinentes relativos à origem das receitas sejam efectuados em relação aos fundos que serão 
recebidos pela
agentes que actuam em nome da Compass e as declarações e garantias adequadas contra a evasão fiscal estão incluídas no 
acordo/contrato.

– Comunicar as suspeitas de evasão fiscal ou de facilitação da evasão fiscal ou de que podemos estar a lidar com produtos do crime a
O seu país e o Conselho Geral Regional, que, por sua vez, encaminhará a questão para o Diretor de Ética e Integridade do 

Grupo.
– Assegurar que as políticas/procedimentos de cumprimento fiscal específicos da jurisdição ou da unidade empresarial são 

implementados conforme necessário para cumprir a legislação e os regulamentos locais aplicáveis. Consultar o Grupo Fiscal 
para garantir o cumprimento das normas mínimas relevantes e o alinhamento com a estratégia do Grupo Fiscal.

– Avaliar a evasão fiscal como parte das revisões regulares do risco comercial e desenvolver/implementar os planos de 
resposta de gestão do risco necessários, se for caso disso.
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SANÇÕES E CONTROLOS COMERCIAIS 7

A Compass está empenhada em conduzir os seus 
negócios de uma forma honesta e ética, onde quer 
que seja
opera. Como parte desta cultura, todas as leis e 
regulamentos relevantes devem ser cumpridos, 
incluindo as sanções aplicáveis e os programas de 
controlo do comércio ("programas de sanções").

Os programas de sanções são implementados por 
governos e organizações intergovernamentais
organizações que proíbem ou restringem transacções 
por ou com determinados indivíduos, entidades, 
sectores e/ou países.

A Compass está em conformidade com uma série de programas de sanções 
nacionais e internacionais. Estes programas podem estar relacionados com 
os países onde desenvolvemos a nossa atividade, com quem são os nossos 
clientes, com as pessoas que trabalham para nós ou em nosso nome, com a 
forma como efectuamos transacções e com os serviços bancários que 
utilizamos.

A Compass pretende tomar as precauções eficazes e necessárias para gerir 
os riscos de violação das sanções e dos controlos comerciais
regulamentos. A Compass não interage direta ou indiretamente com
partes sancionadas sem aprovação prévia de que a transação em 
perspetiva não viola as sanções aplicáveis ou, de outro modo
expor a Compass a riscos desnecessários. Qualquer atividade com países,
pessoas, entidades, bens ou serviços sujeitos a sanções ou controlos 
comerciais só pode ocorrer se existirem aprovações, licenças ou isenções 
adequadas.

O NOSSO PRINCÍPIO
A Compass respeita e adere a todos os programas de sanções que 
se aplicam à nossa empresa. Não fazemos negócios com indivíduos, 
entidades, sectores ou países sancionados.

Não deve, em circunstância alguma, entrar conscientemente em 
qualquer forma de transação ou relação comercial que possa 
potencialmente violar os programas de sanções aplicáveis à 
Compass. Isto inclui transacções que envolvam indivíduos ou 
entidades em listas de sanções, transacções que envolvam países 
sancionados ou transacções proibidas com sectores sancionados.

ÁREAS DE RISCO
– Entrar em novos sectores/novos territórios
– Estabelecimento de novas relações com terceiros
– Novas sanções/congelamento de activos de terceiros existentes
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ENTRAR EM NOVOS SECTORES/NOVOS TERRITÓRIOS

Área de risco
 Sanções e controlos comerciais

Definição – Estabelecimento de qualquer negócio que envolva o estabelecimento de uma sucursal ou a incorporação de uma empresa num 
país em que a Compass não opere atualmente ou a introdução de qualquer novo negócio ou a celebração de um novo contrato 
em qualquer território ou águas territoriais fora do país de residência da empresa operadora ou a introdução de um novo 
sector/linha de negócio num país existente.

– A entrada em novos territórios/sectores pode potencialmente criar riscos de sanções, uma vez que o território/sector relevante pode 
estar sujeito a sanções noutra jurisdição onde a Compass opera. Para além disso, os novos territórios podem ter os seus próprios 
requisitos de sanções exclusivos, que a Compass terá de garantir que cumprimos.

Expectativa -A Compass respeita e adere a todos os programas de sanções e não fará negócios com países ou sectores sancionados 
proibidos relevantes.

Sinais de alerta - As novas empresas nas seguintes jurisdições ou que façam fronteira ou tenham ligações estreitas com as seguintes jurisdições podem 
apresentar riscos específicos de sanções: Bielorrússia, Burundi, República Centro-Africana, Cuba, Crimeia, República Democrática do 
Congo, Iraque, Irão, Líbano, Líbia, Nicarágua, Coreia do Norte, Rússia, Somália, Sudão, Sudão do Sul, Síria, Ucrânia, Venezuela, 
Iémen, Zimbabué9.

O que é necessário 
fazer

– Seguir o GAM em relação à entrada em novos países, territórios ou sectores.
– Obter a aprovação adequada do país em causa ou do Conselho Geral Regional e do Diretor de Ética e Integridade do Grupo 

antes de efetuar quaisquer transacções que envolvam uma pessoa ou entidade ligada a um país ou sector sancionado.

9. Consulte o Group Ethics & Integrity para obter a lista mais recente de países de risco elevado/muito elevado.

P
O

L-
E

I-
00

2 
| P

ub
lic

ad
o 

| R
ev

. 1
 | 

C
óp

ia
 n

ão
 c

on
tr

ol
ad

a 
qu

an
do

 im
pr

es
sa



RISCOS PARA A INTEGRIDADE DAS 
EMPRESAS CONTINUAÇÃO

31 

ESTABELECER NOVAS RELAÇÕES COM TERCEIROS

Área de risco
 Sanções e controlos comerciais

Definição – O estabelecimento de novas relações com terceiros apresenta potenciais riscos de sanções, uma vez que estes terceiros podem estar 
sujeitos a sanções ou ser detidos/controlados por indivíduos/entidades sujeitos a sanções. Os terceiros sujeitos a sanções também 
podem tentar ocultar este facto à Compass para contornar os requisitos de sanções.

– Os terceiros incluem clientes, fornecedores, contratantes/subcontratantes, organizações com as quais estabelecemos parcerias 
(como parceiros de joint-venture, alvos de aquisição e desinvestimento), consultores (comerciais, financeiros, jurídicos e 
lobistas), intermediários, distribuidores, agentes e todas as outras contrapartes contratuais.

Expectativa - Todos os novos terceiros devem ser examinados em relação às listas de sanções, em conformidade com a secção 
"Consultores e conselheiros" do GAM e de acordo com os requisitos da política e das orientações em matéria de diligência 
devida de integridade de terceiros.

Sinais de alerta – Terceiros afiliados ou associados a qualquer pessoa ou entidade objeto de sanções.
– A Third Party foi criada recentemente e dispõe de recursos financeiros significativos, não sendo clara a forma como passou a 

dispor desses recursos financeiros.
– A estrutura empresarial do Terceiro envolve uma sociedade holding localizada numa jurisdição offshore.
– O Terceiro não está familiarizado com a utilização dos bens ou serviços e/ou não coloca quaisquer questões comerciais ou 

técnicas que normalmente seriam colocadas durante as negociações comerciais.
– As condições de pagamento ou o método de pagamento são invulgares (por exemplo, o Terceiro está disposto a pagar 

imediatamente um montante elevado em numerário (transferências não bancárias)).

O que é necessário 
fazer

– Efetuar a devida diligência em matéria de integridade de terceiros para todos os terceiros novos e existentes, em conformidade 
com a política e as orientações relativas à diligência devida em matéria de integridade de terceiros.

– Estar atento a potenciais tentativas de terceiros para ocultar a sua ligação a indivíduos/entidades sancionados.
– Assegurar que todos os contratos escritos com terceiros contêm um requisito de cumprimento de todas as leis aplicáveis, 

incluindo as relacionadas com sanções comerciais.
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NOVAS SANÇÕES/CONGELAMENTO DE ACTIVOS DE TERCEIROS EXISTENTES

Área de risco
 Sanções e controlos comerciais

Definição - Em algumas ocasiões, um terceiro existente pode ficar sujeito a sanções/congelamento de activos durante o curso da sua relação com 
a Compass. Isto cria o risco de a Compass violar involuntariamente as sanções ao continuar com uma transação em curso que se 
tornou proibida durante a sua execução.

Regra da bússola – Qualquer transação que envolva um terceiro que seja sancionado por uma jurisdição relevante em qualquer momento 
durante o decurso da transação deve ser imediatamente suspensa e os activos/fundos relevantes congelados.

– Não editar ou ocultar, em circunstância alguma, os pormenores de uma transação que possa envolver uma pessoa sancionada
indivíduo, entidade, país ou sector, a fim de permitir que prossiga em violação da presente política.

Sinais de alerta – Um terceiro faz uma alteração súbita ou inexplicável a uma transação.
– Um terceiro exerce uma pressão indevida ou desproporcionada para concluir rapidamente uma transação.
– Um terceiro solicita que detalhes materiais de uma transação sejam omitidos ou ocultados em documentos importantes.
– Um banco envolvido numa transação congela ou recusa-se a processar essa transação.

O que é necessário 
fazer

– Efetuar um acompanhamento contínuo e regular dos terceiros integrados, em conformidade com a política e as orientações 
relativas à diligência devida em matéria de integridade por parte de terceiros, a fim de detetar se foram sancionados.

– Não prossiga, em circunstância alguma, com uma transação se souber ou suspeitar que um terceiro ligado está sujeito a sanções 
relevantes. Isto inclui receber ou efetuar quaisquer pagamentos a terceiros, ou lidar com os seus activos de qualquer forma.

– Deve informar imediatamente o Consultor Geral Regional e Nacional, que, por sua vez, notificará o Diretor de Ética e Integridade do 
Grupo de quaisquer transacções em curso que envolvam um terceiro que tenha sido sancionado, para que possam determinar os 
passos seguintes adequados.
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MAIS INFORMAÇÕES

CUMPRIMENTO DA PRESENTE POLÍTICA
O utilizador deve certificar-se de que lê, compreende e cumpre esta política 
e de que completa toda a formação obrigatória relacionada com a mesma. 
Deve evitar qualquer atividade ou comportamento que possa levar a, ou 
sugerir, uma violação desta política, o que, por sua vez, pode dar origem ao 
não cumprimento das leis de integridade empresarial aplicáveis e pode 
constituir uma infração penal.

Todos na Compass têm a responsabilidade de denunciar possíveis violações 
desta Política. A Compass incentiva a comunicação de todas as 
preocupações e está empenhada em proteger os denunciantes de sofrerem 
prejuízo ou retaliação como resultado.

Se souber ou suspeitar de uma violação desta política, pode apresentar a 
sua preocupação ao seu diretor ou gestor de unidade, ao seu Diretor de 
Recursos Humanos local ou ao Listen Up Champion, a um membro da 
equipa jurídica do seu país, região ou Grupo, ou a um membro do Group 
Ethics & Integrity.

O Pessoal da Compass e os nossos parceiros comerciais também podem 
utilizar o nosso programa global confidencial de denúncia e comunicação 
Speak Up, We're Listening (Fale, Estamos a Ouvir) para procurar orientação 
e/ou comunicar quaisquer preocupações de não conformidade com esta 
política.

CONTROLO E REVISÃO
Esta política será revista periodicamente pelo Comité Executivo do 
Compass Group.

Os Funcionários da Compass são convidados a comentar esta política e a 
sugerir formas de a melhorar. Os comentários, sugestões e questões 
devem ser enviados através do portal de Ética e Integridade do Grupo 
utilizando a função de colocar uma questão.

sssssssssssssssssssss

DIVERSOS
Esta Política não faz parte do contrato de trabalho de qualquer 
Funcionário da Compass, e podemos alterá-la em qualquer altura.

Esta Política foi aprovada pelo Comité Executivo do Compass 
Group.

DOMINIC BLAKEMORE
DIRECTOR EXECUTIVO DO GRUPO, COMPASS GROUP 
PLC
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